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PARECER REFERENCIAL PG N.º 03/2026

Processo n.º: 01-p-26964/2025

Interessado: Hospital de Clínicas

Assunto: Contrato n. 173/2025. Termo aditivo n. 01. Prorrogação 

da vigência: artigo 107 do artigo 14.133/2021. Serviço de 

locação de equipamento automatizado de hemoculturas 

com manutenção preventiva e corretiva. 

1. O presente Parecer Referencial aplica-se uniformemente a 

toda prorrogação de vigência de contrato celebrado sob a 

vigência da Lei n. 14.133/2021, cujo objeto sejam serviços 

contínuos ou serviços prestados de forma continuada, desde 

que  atendidas  integralmente  as  recomendações  da 

Procuradoria Geral.

2.  Será  dispensada  a  análise  jurídica  individualizada  de 

processos  que  necessitem  de  prorrogação  da  vigência 

contratual  de  serviços  contínuos  ou  prestados  de  forma 

continuada que se amoldem aos termos desta manifestação 

jurídica referencial.

3.  Este  parecer  referencial  terá  validade  de  1  (um)  ano, 

devendo ser revisado e atualizado após esse período. A sua 

validade  está  condicionada à  aprovação da  Subchefia  da 

Área Consultiva e Chefia da Procuradoria Geral.

Senhora Procuradora de Universidade Subchefe,

Vieram os autos à Procuradoria Geral para análise jurídica 

do Termo Aditivo n. 01 ao Contrato n. 112/2025, firmado com a empresa Becton 

Dickinson Indústrias Cirúrgicas Ltda., cujo objeto é a locação de equipamento de 

hemoculturas com manutenção preventiva e corretiva para o Hospital de Clínicas, 
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visando prorrogar a vigência contratual por mais 12 meses, a partir de 17/07/2026 

até 17/07/2027, na forma do artigo 107 da Lei n.º 14.133/2021.

No Doc. 195 a Divisão de Contratos Saúde informou que o 

Hospital de Clínicas manifestou o interesse na continuidade por mais 12 meses, já 

que a continuidade assegura a estabilidade das operações, a padronização técnica, a 

rastreabilidade dos processos, a qualidade diagnóstica e a segurança de pacientes.

Afirmou que a Divisão de Suprimentos/DGA fez a pesquisa 

de mercado, obtendo-se apenas duas propostas de fornecedores, ambas validadas 

pela área técnica, embora uma delas apresente ressalvas quanto ao interfaceamento 

com os demais equipamentos já instalados no setor. Acrescentou que a comparação 

do valor anual estimado atualmente contratado (R$ 673.169,92) com o valor médio 

anual obtido na pesquisa (R$ 1.062.347,65) mostra que a continuidade do contrato 

é vantajosa para a Universidade, visto que o valor contratado se encontra abaixo da 

média praticada atualmente no mercado

Sugeriu a prorrogação da vigência contratual, considerando:

✓  Apesar  da  ampla  pesquisa  realizada  pela  Divisão  de 

Suprimentos/DGA,  em  que  foram  esgotados  todos  os  meios 

possíveis, houve a dificuldade de obtenção de 3 (três) propostas 

válidas na pesquisa de mercado, devido à especificidade do objeto 

contratado; 

✓ O desinteresse e a dificuldade dos fornecedores em atender à 

solicitação de apresentação de propostas sem fins de licitação, 

mas somente de consulta de preços para contrato ativo específico; 

✓ Os riscos e intercorrências de um novo processo licitatório, 

incluindo a possibilidade de a atual contratada propor valores 

superiores ao atual praticado considerando os desdobramentos 

dos acontecimentos a nível mundial veiculados; 
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✓ A  economicidade  processual  na  continuidade  desta 

contratação,  visto  que  para  formalizar  uma  contratação 

emergencial ou em substituição a esta, envolverá tempo e pessoal, 

o que elevaria os custos de contratações na Universidade; 

✓ A Contratada atende integralmente os serviços contratados, 

sem  registros  de  notificações  ou  intercorrências  pontuais, 

possuindo capacidade técnica operativa e profissional; 

✓ A necessidade da continuidade ininterrupta dos serviços para 

não comprometer diretamente a qualidade da assistência prestada 

e a segurança dos pacientes.

Afirmou que o entendimento será apreciado pela autoridade 

competente para decisão sobre a possibilidade de prosseguir com a justificativa, 

em razão da obtenção de menos de três preços, conforme artigo 8º, §3º da Instrução 

Normativa DGA nº 112/2023.

Disse que os recursos necessários para atender a prorrogação 

foram providenciados nas Previsões 10283/2026 e 10285/2026 e que a contratada 

não se opôs à prorrogação por documento escrito em 120 dias antes do vencimento 

em cumprimento à cláusula 2.7 do contrato, mas, foi solicitada sua manifestação 

sobre o interesse na prorrogação, que será inserida nos autos quando recebida, em 

cumprimento ao item d) da cláusula 2.2. do contrato.

Indicou que, na minuta, foram destacados em verde os itens 

inseridos na minuta padrão e extraídos das minutas atualmente utilizadas, especial 

do termo aditivo usado em caso similar (Termo Aditivo 01 – Contrato nº 73/2025 – 

Processo 01-p-12688/2025); em turquesa, os itens que foram inseridos na minuta 

padrão e foram usados, baseado no caso concreto; por fim, tachados em vermelho 

os excluídos da minuta padrão AGU adotada como modelo:

a. PREÂMBULO: o parágrafo 1º do Art. 89 da Lei 14133/21 

estabelece  que  os  nomes  das  partes  e  de  seus  representantes 
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devem constar no contrato, desta forma, com relação à minuta 

modelo, foi excluída somente as informações relativas aos cargos 

e funções, no intuito de simplificar a formalização do contrato e 

reduzir pontos de conferências e incidências de erros. 

b.  CLÁUSULA  SEGUNDA  –  preço:  considerando  que  a 

contratação é  de  serviço  contínuo de  locação com valor  fixo 

mensal, e de insumos em que os pedidos dos reagentes e insumos 

são variáveis, foram inseridos os valores estimados baseados no 

caso concreto. ,

c. CLÁUSULA TERCEIRA - dotação orçamentária: Sugerimos a 

exclusão da cláusula terceira, considerando que não há alteração 

na dotação orçamentária. 

d.  CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

sugerimos a exclusão desta cláusula, considerando que não há 

garantia de execução. 

e.  CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  OBRIGATORIEDADE  DA 

IMPLANTAÇÃO  DO  PROGRAMA  DE  INTEGRIDADE: 

Sugerimos a exclusão considerando que não consta a implantação 

do programa de integridade no contrato. 

f. CLÁUSULA QUINTA – PRODUÇÃO DOS EFEITOS: foi 

inserida a data de início dos efeitos após o término da vigência 

atual do contrato nº 173/2025, considerando a possibilidade de 

assinaturas antes do término da vigência atual. 

g.  ADEQUAÇÕES  PONTUAIS  PARA  O  OBJETO  EM 

CONTRATAÇÃO:  reforça-se  que  as  sugestões  de  exclusões 

estão tachadas em vermelho. As inclusões de subcláusulas ou 

termos constam grifados em verde

h.  RENUMERAÇÕES DOS ITENS DA MINUTA: conforme 

recomendações enviadas anteriormente, informamos que, durante 

a  formalização  do  contrato,  os  itens  serão  renumerados  após 

exclusões destacadas na minuta, conforme minuta consolidada do 

Termo Aditivo.
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Solicita, por fim, avaliação da possibilidade emissão de um 

parecer referencial aplicável às prorrogações de contratos de serviços contínuos ou 

prestados de forma continuada celebrados sob a égide da Lei n. 14.133/2021 para 

subsidiar renovações.

É o relatório. Opino.

1. Requisitos para emissão de parecer referencial

A Portaria PG n.º 6/2024 autoriza emitir Parecer Referencial 

quando houver processos administrativos com os mesmos pressupostos fáticos e 

jurídicos para os quais seja possível estabelecer uma orientação jurídica uniforme, 

cuja observância dependa da mera conferência dos documentos contidos nos autos.

Este parecer referencial trata da prorrogação da vigência de 

contrato de serviços contínuos ou prestados de forma continuada com fundamento 

no artigo 107 da Lei n. 14.133/2021.

O volume de processos em matéria idêntica a esta, a menor 

complexidade da análise jurídica e a possibilidade de a verificação do atendimento 

das exigências legais ser feita no caso concreto são circunstâncias que justificam a 

adoção deste processo como paradigma, visando à celeridade e racionalização dos 

serviços administrativos, dispensando-se uma análise jurídica individualizada em 

cada caso similar, desde que atendidas na íntegra as recomendações deste Parecer.

O presente parecer referencial será aplicado a prorrogações 

de vigência de contratos de serviços contínuos ou prestados de forma continuada, 

dispensando-se a análise jurídica de cada caso, quando se tratar de caso que esteja 

inequivocamente abarcado pelas orientações nele definidas e forem integralmente 

observadas as recomendações nele tecidas.
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Desde já, recomendo que os interessados solicitem a revisão 

do Parecer Referencial sempre que preciso.

Igualmente, caso seja constatada a superveniência de norma 

regulamentando de forma diferente a que será orientada neste Parecer Referencial, 

recomendo seja o órgão jurídico informado para suspensão ou revisão do presente.

Feitos esses esclarecimentos, apresento recomendações para 

serem observadas nas prorrogações de vigência que serão submetidas ao presente 

Parecer Referencial.

2. Âmbito de aplicação

O presente Parecer Referencial aplica-se uniformemente a 

toda prorrogação de vigência de contrato de serviços contínuos ou prestados de 

forma continuada com fundamento no artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, desde que 

atendidas as recomendações da Procuradoria Geral.

Será dispensada a análise jurídica individualizada de casos 

que necessitem de prorrogação da vigência contratual de serviços contínuos ou de 

serviços prestados de forma continuada que se amoldem a à manifestação jurídica.

Este parecer referencial terá validade de 1 (um) ano, devendo 

ser revisado e atualizado decorrido esse período. A sua validade está condicionada 

à aprovação da Subchefia da Área Consultiva e da Chefia da Procuradoria Geral.

3. Prorrogação da vigência contratual

O contrato n.º 112/2025 prevê, na cláusula segunda, vigência 

de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, nos 

termos da legislação.
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A caracterização do serviço contínuo exige demonstração de 

sua essencialidade e habitualidade para o contratante. A essencialidade refere-se à 

necessidade de existência e manutenção do contrato e ao fato de que uma eventual 

paralisação da atividade traz prejuízo ao exercício das atividades da Administração 

ao passo que a habitualidade se atrela à necessidade de a atividade ser prestada por 

meio da contratação de terceiros de forma constante, duradoura.

Dito de outro modo, para caracterizar o serviço de natureza 

contínua deve levar em conta tanto as características e particularidades da demanda 

do órgão assessorado quanto a efetiva necessidade do serviço para a realização de 

suas atividades essenciais.

O artigo 107 da Lei n.º 14.133/2021 prevê que os contratos 

de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes.

Dito de outro modo, para caracterizar o serviço de natureza 

contínua deve levar em conta tanto as características e particularidades da demanda 

do órgão assessorado quanto a efetiva necessidade do serviço para a realização de 

suas atividades essenciais.

Por sua vez, o artigo 106 traça as diretrizes da prorrogação: 

I  -  a  autoridade competente do órgão ou entidade contratante 
deverá  atestar  a  maior  vantagem  econômica  vislumbrada  em 
razão da contratação plurianual; 
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de 
cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados 
à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
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III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem 
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo 
ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não 
poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da 
referida data. 
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos 
e à utilização de programas de informática. 

Para a prorrogação da vigência da contratação, deve haver: 

a) Previsão da possibilidade de prorrogação no edital ou no 

contrato;

b) Vantajosidade da prorrogação justificada no processo;

c) Manutenção das condições de habilitação pelo contratado 

(art. 92, XVI, da Lei 14.133/21);

d) Compatibilidade do preço com o corrente no mercado;

e) Vigência do contrato que se pretende prorrogar.

Trata-se de requisitos inequívocos, que dispensam maiores 

considerações, embora a vantajosidade da prorrogação da vigência mereça alguns.

A Lei n.º 14.133/2021, a exemplo de como já fazia a Lei n. 

8.666/1993, não fala como deve ser demonstrada a vantajosidade, mas, em geral, a 

comprovação deve ser precedida de análise entre os preços contratados e aqueles 

praticados no mercado, de forma a concluir que a continuidade da contratação é 

mais vantajosa do que a realização de nova licitação, sem prejuízo de eventual 

negociação com a contratada para adequação dos valores àqueles encontrados na 

pesquisa de mercado.

Os critérios observados para a pesquisa de preços em geral 

são os mesmos estabelecidos para a formação do valor referencial das licitações e, 

assim, como regra, são necessários, pelo menos, três preços válidos para formação 

de um preço de referência para ser usado na comparação com o valor contratado.
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Se não existir esse mínimo de preços válidos para compor o 

que chamamos de “valor referencial para fins de verificação da vantajosidade da 

prorrogação da vigência contratual”, o artigo 8º, §3º da Instrução Normativa DGA 

n. º 112/2023 autoriza em caráter excepcional, mediante justificativa e aprovação 

da autoridade competente, definir o “valor referencial” com menos de três preços.

Deve-se verificar, por fim, se existem recursos para custear 

as despesas com a prorrogação e se a garantia contratual foi devidamente renovada.

4. Minuta de Termo Aditivo de prorrogação de vigência

Para as prorrogações de vigência contratuais celebradas com 

base no parecer referencial, recomendo a adoção do modelo padrão aprovado por 

este órgão jurídico e disponibilizado no site da Procuradoria Geral no endereço 

https://www.pg.unicamp.br/licitacao/novo, tratando-se da minuta 4. Termos, 4.4. 

Termos aditivos contratuais, 4.4.1. Prorrogação de vigência de contrato contínuo.

5. Análise do presente caso concreto

O paradigma escolhido para elaboração do presente Parecer 

Referencial é a prorrogação da vigência de um contrato de serviços contínuos de 

manutenção preventiva e corretiva de equipamentos.

O contrato n.º 173/2025 prevê, na subcláusula 2.1, o prazo de 

vigência de 1 ano contado da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, 

conforme artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021.

Observo que a análise jurídica não adentra no mérito sobre a 

vantajosidade de ser prorrogada a vigência contratual, que cabe à Administração, 

sendo a DGA o órgão competente para a análise mercadológica feita no processo.

https://www.pg.unicamp.br/licitacao/novo
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No caso concreto, embora não tenha havido no mínimo três 

preços válidos para comparar com o valor atual do contrato pelos motivos antes 

expostos, foi dito pela Administração que a prorrogação da vigência contratual é 

vantajosa para a UNICAMP e assegurado que o entendimento será apreciado pela 

autoridade competente.

Recomendo, ainda, que tal autoridade competente ateste que 

os preços e as condições contratadas continuam vantajosos para a Administração.

Recomendo, também, que a Administração ateste, no início 

de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação 

e a vantagem de sua manutenção, pois, caso não tenha créditos orçamentários para 

dar continuidade na vigência contratual, poderá extinguir o contrato sem ônus à 

Administração Pública.

Recomendo, por fim, verificar se o contratado não se acha 

penalizado com penalidades de declaração de inidoneidade e/ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público e mantém as condições iniciais de habilitação.

Tendo em vista a justificativa apresentada, e a aprovação da 

autoridade competente em razão da obtenção de menos de três preços na formação 

do valor referencial para fins de verificação da vantajosidade, não vislumbro óbice 

jurídico na formalização do Termo Aditivo nº 01.

Quanto à minuta do Termo Aditivo, tendo em vista se tratar 

de minuta federal padronizada, na forma autorizada pela legislação, e considerando 

as justificativas trazidas, não faço apontamentos.

6. CONCLUSÃO
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Diante do exposto, submeto o presente Parecer Referencial à 

chefia para que seja utilizado nos casos concretos que se amoldem integralmente às 

recomendações ora apresentadas relativas à prorrogação de vigência de contrato de 

prestação de serviços contínuos.

Para tanto, a Administração deverá instruir os processos em 

que pretenda utilizar o presente Parecer Referencial com sua cópia e declaração da 

autoridade competente de que o caso a ele submetido se amolda aos parâmetros e 

pressupostos do parecer referencial.

Situações que extrapolem os limites deste Parecer deverão 

ser submetidas à análise individualizada da Procuradoria Geral, com a indicação da 

real dúvida jurídica a ser sanada.

Este parecer referencial terá validade de 1 ano, devendo ser 

revisado e atualizado após tal prazo.

Por fim, relativamente ao caso concreto paradigma, sugiro o 

retorno à DGA/Contratos para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

É o parecer, sub censura.

Procuradoria Geral, data da assinatura digital.

Bruna Dallepiane Schneider Walter

Procuradora de Universidade Assistente
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO

(Portaria PG n.º 06/2024)

Eu,  ______________________________,  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº 

__________________,  ocupante  do  cargo  de  _________________,  matrícula 

____________, declaro para os devidos fins que a contratação tratada nos autos do 

presente  processo  (nº_______________),  referente  à 

________________________________, se enquadra nas regras estabelecidas no 

Parecer Referencial nº 03/2026 e, por essa razão, não será submetido à análise 

jurídica específica da Procuradoria Geral,  tal  como autoriza a Portaria PG n.º 

06/2024.

Confirmo que todos os critérios e condições mencionados no referido Parecer 

foram observados e que a contratação está em conformidade com as normativas 

vigentes.

Certifico  que  as  informações  aqui  prestadas  são  verdadeiras  e  assumo  total 

responsabilidade por sua veracidade.

[Local], [Data]

____________________________________________________
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